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Resumo
Este trabalho possui como objetivo refletir acerca 

da relação entre a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos e o Estatuto da Metrópole, compreenden-

do as implicações e os desafios previstos nessas 

normas para as regiões metropolitanas no Brasil. O 

compartilhamento de soluções voltadas à preserva-

ção ambiental requer a pactuação entre diferentes 

atores políticos e sociais, o que, por vezes, cria obs-

táculos à existência de uma política efetiva. Nesse 

sentido, foi realizado um estudo de caso na Região 

Metropolitana de Natal (RMN), investigando-se, 

especificamente, a gestão compartilhada dos resí-

duos sólidos a partir da lei 12.305/2010. O estudo 

apontou para a ausência de cooperação na gestão 

dos resíduos sólidos no âmbito da RMN, apresen-

tando-se, ainda, um cenário de descumprimento da 

norma de direito ambiental. 

Palavras-chave: planejamento e gestão ambien-

tal; território metropolitano; proteção ambiental;  

regiões metropolitanas; gestão de resíduos sólidos. 

Abstract
In this paper, we aim to reflect on the relationship 
between the National Solid Waste Policy and the 
Metropolis Statute in order to understand the 
implications and challenges foreseen in these 
standards for the metropolitan regions in Brazil. 
Sharing solutions targeted at environmental 
preservation requires an agreement between 
different political and social actors, which sometimes 
creates obstacles to the existence of an effective 
policy. In this sense, we carried out a case study 
in the Metropolitan Region of Natal, in which we 
investigated, specifically, the shared management of 
solid waste in light of the federal law 12305/2010. 
The study showed lack of cooperation in the 
management of solid waste in the Metropolitan 
Region of Natal and revealed a scenario of 
noncompliance with the environmental law.

Keywords: environmental planning and management; 
metropolitan territory; environmental protection; 
metropolitan regions; solid waste management.
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Introdução

A cidade constitui-se como “meio, condição 

e produto da sociedade” (Bernardelli, 2010). 

Partindo-se de tal pressuposto, faz-se neces-

sário atentar às transformações ocorridas nas 

metrópoles brasileiras tendo como agravante a 

intensa urbanização sofrida pelo País nas últi-

mas décadas (IBGE, 2010).  

As formas de planejamento e gestão con-

temporâneas com base na participação popular 

e na articulação entre os diversos agentes en-

volvidos nesse processo (Estado, mercado e so-

ciedade) podem contribuir para o fomento dos 

ideais de reforma urbana e para a diminuição 

dos impactos da crescente urbanização. Para-

doxalmente a essa questão, o quadro institu-

cional urbano brasileiro pode ser caracterizado 

por uma “desgovernança” (Ribeiro e Orlando 

Junior, 2007), estando nas metrópoles a con-

centração dos efeitos mais dramáticos da com-

plicada crise urbana e ambiental atravessada. 

Com a Constituição Federal de 1988, a 

questão ambiental ganhou foco, sendo consa-

grado o meio ambiente ecologicamente equi-

librado como direito fundamental. Isso implica 

dizer que o ordenamento jurídico brasileiro 

atribui ao equilíbrio ambiental função basilar 

na sociedade, tendo em vista sua relevância no 

que se refere à garantia do princípio da digni-

dade da pessoa humana e do bem-estar indivi-

dual e coletivo.  

As mudanças oportunizadas pela Cons-

tituição Federal que, no dizer de Silva (2013) 

possui caráter eminentemente ambientalista, 

visaram institucionalizar a política sobre meio 

ambiente no Brasil. Assim, a nova disposi-

ção constitucional acarretou a urgência por 

uma nova ordem ambiental pressupondo o 

engajamento da sociedade civil na tomada de 

decisões e o desenvolvimento de políticas pú-

blicas para que os efeitos nocivos ao meio am-

biente sejam minimizados (Guerra, 2010).

Tendo em vista que “todo e qualquer 

bem essencial à sadia qualidade da vida huma-

na e de uso comum do povo tem característica 

de bem ambiental” (Guerra e Guerra, 2012), os 

estudos sobre meio ambiente ganharam rele-

vância do ponto de vista jurídico, social e eco-

nômico. Assim, surge o Direito Ambiental como 

ramo autônomo de Direito Público, com o obje-

tivo de discutir e elaborar mecanismos formais 

para efetivar a adoção de medidas protetivas 

do meio ambiente, a fim de evitar ações de de-

gradação ambiental e assegurar o desenvolvi-

mento em sua forma sustentável. 

O marco legal para o desenvolvimento 

de políticas públicas para o meio ambiente 

no Brasil ocorreu no ano de 1981 por meio 

da criação da Política Nacional de Meio Am-

biente (lei n. 6.938/1981), tendo por objetivo  

preservação, melhoria e recuperação da qua-

lidade ambiental propícia à vida, além de con-

templar diretrizes gerais com vistas a aliar as 

políticas públicas para o meio ambiente entre 

entes federados.

No que se refere às diversas problemá-

ticas ambientais existentes, “os graves pro-

blemas de escassez de água (em quantidade e 

qualidade) e de disposição do lixo, associados 

aos inegáveis efeitos das mudanças climáticas” 

(Duarte, 2015, p. 1) são elencados como as 

questões mais preocupantes do ponto de vista 

social e ambiental.

Nesse sentido, dentro da perspectiva am-

biental, a temática dos resíduos sólidos vem 

adquirindo maior visibilidade nas agendas de 

governo pela necessidade urgente de soluções 
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sustentáveis especialmente em regiões metro-

politanas, tendo em vista a concentração po-

pulacional característica dessas regiões, o que 

demanda sistemas de gestão cada vez mais 

abrangentes e eficientes. 

Diante disso, após cerca de vinte anos 

de discussão, a lei n. 12.305/2010 instituiu a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

com o objetivo de enfrentar as consequências 

sociais, econômicas e ambientais do mane-

jo de resíduos sólidos sem prévio e adequado 

planejamento técnico. Para tanto, a legislação 

em análise impõe novos modelos de gestão e 

gerenciamento dos resíduos em municípios per-

tencentes às Regiões Metropolitanas em prol da 

redução dos impactos sociais e ambientais de-

correntes dessa problemática em meio urbano. 

Ressalta-se que, a despeito de preceder 

a vigência do próprio Estatuto da Metrópole, a 

lei 12.305/2010 apresenta preocupação explí-

cita com a gestão metropolitana dos resíduos 

sólidos. A partir das diretrizes dessa norma, o 

processo de gestão deve ser compartilhado, 

devendo esta pautar-se na adoção de modelos 

baseados na prevenção da geração de resíduos 

e no tratamento dos materiais recicláveis a par-

tir da coleta seletiva realizada por catadores. 

A gestão dos resíduos sólidos é, portan-

to, uma das questões urbanas que requer um 

planejamento partilhado entre os entes locais. 

Ocorre que, apesar das prescrições legais, o 

cenário existente aponta para o descaso com 

a gestão dos resíduos até mesmo em nível lo-

cal. É justamente por tais aspectos que se faz 

necessário analisar a efetividade da prescrição 

legal em nível metropolitano. 

Em função da necessidade do estabele

cimento de uma gestão metropolitana no 

Brasil para essa e outras temáticas, a lei 

n. 13.089/2015 instituiu o Estatuto da Me-

trópole, trazendo um conjunto de diretrizes 

para o planejamento, a gestão e a execução 

das funções públicas de interesse comum em 

regiões metropolitanas e em aglomerações 

urbanas instituídas pelos entes estaduais. 

Diante disso, o presente trabalho discutirá a 

problemática do planejamento e da gestão 

ambiental no território metropolitano. Objeti-

va-se refletir acerca da relação entre a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e o Estatuto da 

Metrópole, compreendendo as implicações e 

os desafios previstos nessas normas para as 

regiões metropolitanas no Brasil. 

Para tanto, realizou-se um estudo 

de caso na Região Metropolitana de Natal 

(RMN), investigando-se, especificamente, a 

gestão compartilhada dos resíduos sólidos a 

partir da lei 12.305/2010. Para a realização 

da pesquisa, foi considerado, em um momen-

to inicial, o indicador referente ao percentual 

da população em domicílios sem coleta de 

lixo (Ipea, 2015), o qual foi analisado em con-

junto com o contexto atual do planejamento 

e da gestão dos resíduos sólidos nos quatorze 

municípios que compõem a Região Metropoli-

tana de Natal, a partir de dados coletados de 

forma secundária, bem como por meio de en-

trevistas com gestores responsáveis pela polí-

tica e da participação em audiências públicas 

em 2016, período de atualização do Plano 

Estadual de Resíduos Sólidos do Rio Grande 

do Norte. 
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Os desafios da gestão 
metropolitana no Brasil 
a partir do regramento 
estabelecido no estatuto      
da metrópole

Conforme o Censo 2010 do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), é possível ob-

servar a mudança no perfil da relação “urbano-

-rural” no País, uma vez que, entre os anos de 

1950 e 2010, houve um aumento de, aproxima-

damente, 48% da população urbana nacional.

Nesse contexto, os desafios metropoli-

tanos relacionados ao aumento da pobreza, à 

segregação social e territorial, à deterioração 

do meio ambiente e da qualidade de vida, ao 

aumento da violência e da criminalidade, para 

mencionar alguns desafios mais urgentes, per-

passam as fronteiras político-administrativas 

(Frey, 2012).

A proximidade dos centros urbanos, ten-

do como agravante a crescente urbanização 

caracterizada no País, acarreta a consolidação 

de problemas de cunho estrutural nas cida-

des, tendo em vista o aumento de demandas 

do ponto de vista urbano e social, bem como 

a dificultosa habilidade dos gestores públicos 

locais em solucionar tais problemas. Assim, 

o planejamento surge, nesse cenário, como 

uma ferramenta capaz de minimizar os impac-

tos causados pelo fenômeno da urbanização, 

contribuindo para a promoção de uma cidade 

equilibrada no que se refere ao crescimento e à 

qualidade de vida da população. 

Segundo Souza (2000), o termo planeja-

mento está relacionado a eventos futuros, na 

medida em que tenta prever a evolução de um 

fenômeno, simulando os desdobramentos de 

um processo, no que diz respeito a problemas 

e soluções. Já a gestão significa administrar as 

necessidades e os recursos imediatos. Sendo 

assim, entende-se que ambos os instrumentos 

são distintos, porém complementares.

No tocante ao planejamento urbano, a 

Constituição Federal de 1988, em seus artigos 

182 e 183, apresenta preceitos inovadores no 

que diz respeito à política urbana no Brasil. O 

mencionado artigo dispõe que as cidades com 

mais de 20 mil habitantes possuem a obriga-

toriedade da elaboração de Planos Diretores, 

sendo função do poder público municipal a 

execução da política de desenvolvimento ur-

bano que tem como “objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cida-

de e garantir o bem-estar de seus habitantes” 

(Brasil, 1988). 

No ano de 2001, entrou em vigor, no Bra-

sil, o Estatuto das Cidades com o objetivo de 

impulsionar a adoção de programas e projetos 

de reforma urbana no âmbito dos governos 

locais. Assim, os governos locais teriam à sua 

disposição um conjunto de instrumentos legais, 

urbanísticos e fiscal-financeiros necessários à 

adoção de políticas regulatórias, redistributivas 

e de democratização da propriedade urbana e 

do acesso aos serviços e equipamentos de con-

sumo coletivo (Ribeiro e Santos Jr., 2007).

No ano de 2015, foi instituído o Estatuto 

da Metrópole, estabelecendo diretrizes gerais 

para o planejamento, a gestão e a execução 

das funções públicas de interesse comum nos 

territórios das regiões metropolitanas e em 

aglomerações urbanas instituídas pelos esta-

dos, normas gerais sobre o plano de desenvol-

vimento urbano integrado, outros instrumentos 

e critérios para o apoio da União a ações que 
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envolvam governança interfederativa no cam-

po do desenvolvimento urbano. 

É importante esclarecer que tais ações 

públicas de interesse comum são aquelas que 

perpassam as fronteiras de um município, ou 

seja, problemáticas urbanas que um município 

não pode solucionar sozinho ou que impactam 

de forma direta em municípios vizinhos, como, 

por exemplo, transporte público, saúde, educa-

ção, saneamento, moradia e meio ambiente.

Sendo assim, torna-se possível afirmar 

que o Estatuto da Metrópole tem seu funda-

mento principal na necessidade de criação 

de uma governança interfederativa, em que 

se estabelecem conceitos, regras, princípios e 

instrumentos para o alcance da colaboração 

na esfera metropolitana a partir do “compar-

tilhamento de responsabilidades e ações entre 

entes da Federação em termos de organização, 

planejamento e execução de funções públicas 

de interesse comum” (Brasil, 2015).

Instrumentos urbanísticos regulatórios, 

como os Planos Diretores, o Estatuto das Cida-

des e o Estatuto das Metrópoles, possibilitam 

a efetivação de uma reforma urbana orientada 

para a função social da cidade e da proprieda-

de, sendo possível a promoção do bem-estar da 

população e o avanço das prerrogativas esta-

belecidas no planejamento e gestão urbanos. 

Contudo, além dos entraves já conhecidos, co-

mo a dificuldade de articulação entre os agen-

tes envolvidos no âmbito da gestão pública e 

as características inerentes a cada cidade, há 

a intervenção da globalização como processo 

inevitável, trazendo consequências imediatas 

para as cidades. 

É importante considerar as transforma-

ções estruturais ocorridas nas cidades contem-

porâneas, estando a evolução tecnológica no 

centro dessa discussão, em que há a formula-

ção de novos paradigmas com a inovação co-

mo uma constante no cenário urbano. Diante 

desse novo desafio, surgem novas formas de 

gestão urbana, sendo importante considerar a 

atuação desses atores em redes e especificar 

quais são seus papéis. 

Partindo da transformação das socieda-

des pelos processos de globalização e informa-

cionalização e levando em consideração que 

tais transformações possuem uma dimensão 

espacial, Castells e Borja (1996) afirmam que 

a cidade passa a ser encarada como ator polí-

tico, uma vez que promove acordos e associa-

ções, assumindo responsabilidades diante da 

sociedade e do poder público, representando 

uma espécie de articulador entre as diversas 

instâncias da sociedade civil, agentes privados 

e Estado. 

No seio dessa discussão, Ribeiro e San-

tos Junior (2007, p. 26) afirmam que o perío-

do de transição atravessado pelas metrópoles 

brasileiras remete a consequências como a 

“ausência de um sistema de governabilidade 

urbana e desestruturação do regime de bem-

-estar social”. Dessa forma, é importante con-

siderar que, naqueles territórios abrangidos por 

regiões metropolitanas, qualquer estratégia em 

prol do bem-estar urbano bem como as demais 

ações públicas terão que considerar o contexto 

territorial em que se inserem e a necessidade 

de que os seus entes se configurem como ato-

res políticos capazes de promover e concretizar 

a governança interfederativa. 

Frise-se que o território é produto das 

ações e transformações realizadas por agentes 

sociais diversos. Assim, tem-se que a própria 

formação e composição de regiões metropoli-

tanas no Brasil tornaram-se um paradoxo por 
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representar, muitas vezes, a criação de um ar-

ranjo territorial a partir de critérios políticos, o 

que, por sua vez, torna dificultosa a criação de 

uma cooperação entre os entes. 

No Brasil, as regiões metropolitanas fo-

ram criadas no ano de 1973, por meio da lei 

complementar n. 14, conforme a Constitui-

ção de 1967, vigente na época. Contudo, com 

a homologação da Constituição Federal de 

1988, a responsabilidade pela criação e orga-

nização das regiões metropolitanas, aglome-

rações urbanas e microrregiões, constituídas 

por agrupamentos de municípios limítrofes 

foram transferidas para os estados, com o 

objetivo de integrar a organização, o plane-

jamento e a execução de funções públicas de 

interesse comum. 

Em linhas gerais, uma região metropoli-

tana é uma área formada por vários municípios 

que apresentam uma estrutura ou aglomeração 

urbana interligada. O fenômeno da conurba-

ção, característica das regiões metropolitanas 

brasileiras, consiste na fusão de áreas urbanas 

a partir de uma expansão espacial dos núcleos 

urbanos (Villaça, 1997), inclusive no que diz 

respeito às relações socioeconômicas locais. 

A união dos municípios com o propósito 

de compartilhar a busca de solução de proble-

mas e a defesa de interesses comuns é uma es-

tratégia eficiente na recomposição do planeja-

mento e da gestão metropolitana, pois aumen-

ta o seu poder e as suas chances de sucesso 

nas negociações com as instâncias burocráticas 

superiores para o atendimento de suas reivindi-

cações (Clementino, 2003, p. 34).

Entretanto há um desvirtuamento da 

potencialidade de resolução dos problemas ur-

banos pelo viés da colaboração intermunicipal. 

Segundo o IBGE (2010), no Brasil existem 37 

regiões metropolitanas oficialmente instituídas, 

contudo nem todas apresentam estruturas so-

cioespaciais inerentes às regiões metropolita-

nas, ou seja, não apresentam razões técnicas 

para serem concebidas como tais.

O fato é que o estreitamento das rela-

ções político-administrativas com o ingresso de 

um município na região metropolitana oportu-

niza investimentos, federais ou privados, além 

de elevar o status de um município nela inseri-

do do ponto de vista político e econômico (Ri-

beiro e Santos Junior, 2007).

Desse modo, o cenário da formação das 

regiões metropolitanas no Brasil expõe a pro-

blemática de gestão envolta nesses territórios: 

o fator político determina a inserção de muni-

cípios nesses arranjos territoriais formais, refle-

tindo-se, igualmente, na existência de colabo-

ração entre os entes. Nesse contexto, Clementi-

no e Almeida (2015) afirmam a inexistência de 

consciência e identidade metropolitanas capa-

zes de impulsionar as articulações no que diz 

respeito às ações públicas de interesse comum. 

Para além da ausência de uma identi-

dade, Gouvêa (2009) destaca que as regiões 

metropolitanas brasileiras carecem de arranjos 

institucionalizados para efetivar a formulação, 

a implementação e o controle de políticas pú-

blicas plurimunicipais, ou seja, políticas que, 

devido as suas características estratégicas, co-

mo desenvolvimento urbano, transporte e meio 

ambiente, não têm como serem solucionadas 

nos limites do município.

Diante de tal contexto, a lei federal 

n.  13.089/2015, denominada Estatuto da 

Metrópole surgiu como uma tentativa de in-

centivar “a cooperação interfederativa entre 

a união, estados e municípios no fomento às 

ações voltadas para o desenvolvimento urbano 
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das RMs” (Clementino, 2016, p. 11). Essa nor-

ma determina a necessidade de promoção da 

governança interfederativa entre o estado e os 

municípios inclusos em regiões metropolitanas 

ou em aglomerações urbanas. Tal governança, 

por sua vez, deverá pautar-se nos seguintes 

princípios: prevalência do interesse comum so-

bre o local; compartilhamento de responsabili-

dades para a promoção do desenvolvimento ur-

bano integrado; autonomia dos entes da Fede-

ração; observância das peculiaridades regionais 

e locais; gestão democrática da cidade; efetivi-

dade no uso dos recursos públicos, bem como 

na busca do desenvolvimento sustentável. 

Dentre tais princípios elencados, a ne-

cessidade de compartilhamento de responsabi-

lidades para a promoção do desenvolvimento 

urbano integrado requer a busca por soluções 

pactuadas, as quais promovam a articulação 

entre as políticas públicas para o alcance dos 

interesses comuns. Trata-se de uma perspectiva 

que considera o território metropolitano como 

elemento fundamental para a efetividade das 

políticas públicas. Entretanto, por ser o territó-

rio produto dos agentes sociais, a norma em 

comento surgiu, justamente, como forma de 

estabelecer os princípios e as diretrizes que 

devem orientar as práticas com vistas à coope-

ração, consolidando um paradigma pautado na 

governança, a despeito das habituais disputas 

e interesses políticos.  

Na prática, aponta-se a ausência de me-

canismos fixos e de práticas constantes que se 

fundamentem em ações coordenadas e coope-

radas entre entes que compõem tais arranjos 

(Clementino e Almeida, 2015). O fato é que “as 

alianças e a cooperação institucional entre as 

coletividades locais (a metrópole é uma de-

las) são importantes para que certas políticas 

mudem de escala, para que estratégias comuns 

de desenvolvimento sejam executadas, para 

que a promoção da área metropolitana seja efi-

caz” (ibid., p. 212).

O fato é que a criação da norma, por si, 

não alcança os conflitos que envolvem diversos 

territórios locais e, portanto, distintos interes-

ses políticos. No Brasil, a inexistência de uma 

adequada e efetiva estrutura de planejamento 

e de mecanismos permanentes de financia-

mento dos problemas comuns oferece limites 

para a existência de uma gestão comparti-

lhada, persistindo “um vazio institucional no 

que diz respeito à governança compartilhada” 

(ibid., p. 216).

A despeito dos preceitos dessa norma, o 

cenário de ausência de coordenação no plane-

jamento e na gestão das políticas públicas é o 

indicador mais fiel a ser utilizado na presente 

discussão. É possível, dessa forma, indicar di-

versas áreas nas quais o descompasso na so-

lução dos problemas comuns se impõe, entre 

elas, pode-se apontar, justamente, a gestão dos 

resíduos sólidos urbanos. 

Aspectos gerais da política 
nacional de resíduos sólidos                                      
e suas implicações                    
nas regiões metropolitanas

A gestão dos resíduos sólidos no Brasil, duran-

te muitos anos, esteve à margem das agendas 

governamentais, sendo realizada conforme 

ações inarticuladas e não regulamentas. Nesse 

sentido, a Política Nacional de Resíduos Sóli-

dos (lei n. 12.305/2010) representa um marco 

para a proteção ao meio ambiente do ponto 



Raquel Maria da Costa Silveira, Fábio Fonseca Figueiredo, Jelisse Vieira Gomes Almeida

Cad. Metrop., São Paulo, v. 20, n. 42, pp. 513-530, maio/ago 2018520

de vista jurídico, social e econômico no País, 

uma vez que impõe um novo modelo de ges-

tão com base na descentralização de políticas 

públicas, atribuindo aos municípios a gestão 

dos resíduos sólidos gerados em seus respec-

tivos territórios. 

Considera-se como premissa da PNRS 

o compartilhamento de soluções integradas 

para os resíduos sólidos, tendo como base a 

colaboração entre os municípios. Essa legisla-

ção foi estruturada mediante intensos debates 

entre os diversos atores públicos e privados 

interessados na problemática socioambiental 

em torno da gestão dos resíduos sólidos (socie-

dade civil, segmentos empresariais, entidades 

ambientalistas, representantes da indústria de 

reciclagem, catadores de materiais recicláveis e 

especialistas na gestão dos resíduos). 

Tal aspecto deu base para a criação do 

conceito de responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos, definida, no 

art. 3º, XVII da PNRS, como um conjunto de 

atribuições individualizadas e encadeadas dos 

fabricantes, importadores, distribuidores e co-

merciantes, dos consumidores e dos titulares 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o 

volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 

bem como para reduzir os impactos causados à 

saúde humana e à qualidade ambiental decor-

rentes do ciclo de vida dos produtos. 

O compartilhamento, por sua vez, tam-

bém surge na PNRS, ao explicitar-se a neces-

sidade de promoção da integração da orga-

nização, do planejamento e da execução das 

funções públicas de interesse comum rela-

cionadas à gestão dos resíduos sólidos nas 

regiões metropolitanas pelos entes estaduais 

(art. 11, I, PNRS). 

O ente federado local, conforme dispõe 

a lei 12.305, possui atribuições específicas no 

que diz respeito ao planejamento e à gestão 

dos resíduos sólidos em seus territórios, prio-

rizando a gestão integrada desses materiais, 

o que consiste no conjunto de ações voltadas 

para a busca de soluções para os resíduos, con-

siderando-se as dimensões política, econômica, 

ambiental, cultural e social, com controle social 

e sob a premissa do desenvolvimento sustentá-

vel (Brasil, 2010).

Cabe também aos municípios a elabo-

ração de planos municipais de gestão integra-

da de resíduos sólidos, a disposição final dos 

rejeitos de forma adequada do ponto de vista 

ambiental, a erradicação dos lixões e o estabe-

lecimento e consolidação de um sistema de co-

leta seletiva municipal. O cumprimento desses 

requisitos é fundamental, inclusive, no que se 

refere ao acesso aos recursos da União destina-

dos aos serviços de limpeza pública e manejo 

dos resíduos sólidos. 

A demanda por amenizar os impactos 

causados pelo inadequado gerenciamento dos 

resíduos sólidos implicou a adoção de prazos 

para que os municípios implementassem as 

ações dispostas na legislação específica. Pro-

mulgada em 2010, a PNRS estabeleceu que, até 

o ano de 2012, todos os municípios brasileiros 

deveriam ter elaborado seus respectivos planos 

municipais de gestão integrada de resíduos só-

lidos e que, até 2014, os locais de armazena-

mento que não estivessem adequados do pon-

to de vista ambiental deveriam ser erradicados. 

Embora os prazos fixados em lei estivessem 

coerentes no plano teórico, com o passar do 

tempo, os municípios brasileiros não conse-

guiram adaptar-se à nova realidade imposta 

pela PNRS, acarretando no descumprimento 
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em massa dos prazos instituídos. Silveira e 

Clementino (2017, p. 9) apontam que “a Polí-

tica Nacional de Resíduos Sólidos, ao fixar os 

prazos, teria sido mais otimista do que realista 

em vista da condição econômica e administra-

tiva dos municípios brasileiros”, sendo citados, 

principalmente, fatores como dificuldades fi-

nanceiras e incapacidades técnicas para a im-

plementação das disposições da PNRS.

Para além do enfoque local, faz-se ne-

cessário apresentar considerações acerca das 

disposições legais em torno da gestão dos resí-

duos sólidos na esfera metropolitana, tendo em 

vista que, sob o olhar metropolitano, as proble-

máticas ampliam-se perante sua dimensão ter-

ritorial e populacional. 

O padrão do processo de metropolização 

no Brasil é caracterizado, conforme Grostein 

(2001), pela insustentabilidade dos processos 

de expansão e transformação urbana, estando 

os impactos provenientes do ineficaz gerencia-

mento dos resíduos sólidos refletidos de forma 

incisiva na qualidade de vida da população. 

D iante  d isso, nos  te rmos da le i 

12.305/2010, caberá aos entes estaduais a 

promoção da integração, da organização, do 

planejamento e da execução das funções pú-

blicas de interesse comum relacionadas à 

gestão dos resíduos sólidos nas regiões me-

tropolitanas. Desse modo, os planos estaduais 

de resíduos sólidos deverão apresentar, dentre 

outros elementos mínimos, as diretrizes para o 

planejamento e demais atividades de gestão 

de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões (art. 17, 

IX, PNRS). 

Em essência, as regiões metropolitanas 

foram criadas com o objetivo de gerir pro-

blemas urbanos que ultrapassem os limites 

territoriais e capacidades municipais, tendo 

como base a colaboração intermunicipal. Nes-

se sentido, a PNRS em seu artigo 11, inciso I, 

dispõe que é de competência dos entes esta-

duais a promoção, organização, planejamento 

e execução das funções públicas de interesse 

comum relacionadas à gestão dos resíduos. 

Cumpre destacar, ainda, que a PNRS 

apresenta, como um de seus instrumentos, o 

incentivo à adoção de consórcios ou de outras 

formas de cooperação entre os entes federa-

dos, com vistas à elevação das escalas de apro-

veitamento e à redução dos custos envolvidos 

(art. 8º, XIX, PNRS). A consolidação dos consór-

cios no que diz respeito à gestão de resíduos 

sólidos corrobora para o aprimoramento do 

estudo, do acompanhamento e do diagnóstico 

de soluções para as problemáticas regionais 

de cunho ambiental, sendo uma prioridade do 

Estado apoiar as iniciativas de soluções consor-

ciadas, conforme dispõe a legislação. 

Mediante os dispositivos previstos na 

PNRS, portanto, o planejamento e a gestão dos 

resíduos sólidos urbanos devem se constituir 

como ação coordenada, pautando-se, igual-

mente, na cooperação entre os municípios que 

compõem regiões metropolitanas. Entretanto, o 

histórico de descaso com a gestão dos resíduos 

e a ausência de alianças e de cooperação insti-

tucional entre as coletividades locais (Clemen-

tino e Almeida, 2015) constituem-se como en-

traves à realização das diretrizes dessa norma. 

Diante da discussão realizada, a seguir 

serão discutidos os resultados do estudo de ca-

so realizado na Região Metropolitana de Natal, 

por meio do qual se refletiu acerca da relação 

entre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

o Estatuto da Metrópole, compreendendo as im-

plicações e os desafios previstos nessas normas. 
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O desafio da cooperação:          
a gestão dos resíduos sólidos  
na Região Metropolitana         
de Natal 

A Região Metropolitana de Natal (RMN) foi 

criada, em 1997, por meio da Lei Complementar 

Estadual (LCE) n. 152. Inicialmente, era com-

posta por cinco municípios: Macaíba, Extremoz, 

São Gonçalo do Amarante, Ceará-Mirim, Parna-

mirim e Natal. Atualmente, o arranjo conta com 

catorze entes, tendo sido acrescentados: São Jo-

sé de Mipibu, Nísia Floresta (LCE n. 221/2002), 

Monte Alegre (LCE n. 315/2005), Vera Cruz (LCE 

n. 391/2009), Maxaranguape (LCE n. 485/2013), 

Ielmo Marinho (LCE n. 540/2015), Arês e Goia-

ninha (LCE n. 559/2015). 

Sob o ponto de vista regional, a RMN é 

responsável pela geração de, aproximadamen-

te, 43,5% do resíduo gerado no estado do Rio 

Grande do Norte, ocupando o primeiro lugar no 

ranking de geração de resíduos com base na 

produção per capita,1 segundo informações do 

Plano Estadual de Resíduos Sólidos do RN no 

ano de 2015 (Pers, 2015). 

De acordo com Pessoa (2012), a gestão 

dos resíduos sólidos na Região Metropolitana 

de Natal se caracteriza como um grande desa-

fio. Até 2004, os resíduos sólidos gerados nos 

municípios eram destinados a lixões. A partir 

do referido ano, com a criação do denomina-

do aterro sanitário metropolitano, seis dos dez 

municípios que formavam a RMN iniciaram 

uma nova forma de destinação. A limpeza ur-

bana era precária, inexistindo uma política in-

tegrada de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Considerando esse panorama inicial, torna-se 

necessário estudar a relação entre a gestão 

integrada dos resíduos sólidos na RMN e a 

busca compartilhada pela solução de proble-

mas ambientais e urbanos a partir do desenho 

metropolitano. 

Para tanto, inicialmente, foi analisado o 

percentual da população em domicílios sem 

coleta de lixo nos municípios que compõem a 

RMN. Utilizando-se como parâmetro os percen-

tuais estaduais (2,49%) e nacional (2,98%), foi 

possível denotar que, em 2010, os municípios 

de Natal, Parnamirim, Vera Cruz e Ceará Mirim 

se destacaram por seu baixo percentual de in-

divíduos em domicílios sem coleta de lixo, exis-

tindo dez municípios com taxa acima do parâ-

metro de análise. O município de Maxarangua-

pe, por exemplo, apresentou 20,15% dos seus 

munícipes sem acesso à coleta domiciliar, o que 

pode ser verificado no Quadro 1.

A partir dos dados do Ipea (2015), com-

parando-se os resultados obtidos em 2000 

e 2010, é possível verificar que alguns muni-

cípios apresentaram resultado inverso à ten-

dência de redução desse percentual. Esse foi o 

caso de Arês e Maxaraguape: o primeiro apre-

sentou crescimento de 3,54% para 5,2% e no 

segundo, por sua vez, o aumento foi de 6,29% 

para 20,15%. 

A análise dos dados torna possível veri-

ficar que parte da população da RMN sequer 

possui acesso ao serviço essencial básico de 

coleta de lixo. Além disso, o elevado percentual 

apresentado pelo município de Maxaranguape, 

em relação aos demais entes, representa dois 

aspectos que merecem destaque: (1) a vulnera-

bilidade socioambiental a que estão submetidos 

os cidadãos (Ipea, 2015) e (2) a disparidade no 

que tange à capacidade de prestação de um 

serviço de forma efetiva entre municípios que 

compõem um mesmo arranjo territorial, o que 
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evidencia a inexistência de uma gestão compar-

tilhada de uma problemática que lhes é comum. 

Ao passo em que foi possível realizar a 

análise de tal dado, verificou-se ser essencial 

estudar o cumprimento da lei 12.305/2010 na 

RMN, considerando, igualmente, as diretrizes 

do Estatuto da Metrópole. Nesse momento, 

combinou-se a coleta de dados secundários 

com as informações de Silveira, Ferreira e Nu-

nes (2017), tornando-se possível a obtenção de 

um panorama geral da gestão dos resíduos. 

A partir da pesquisa realizada, foi pos-

sível constatar a existência de um cenário que 

ainda se aproxima do contexto apontado por 

Pessoa (2012). O fato é que sete, dentre os ca-

torze municípios que compõem a RMN, ainda 

destinam seus resíduos a lixões. Em 2012, seis 

dos dez municípios que compunham a RMN 

destinavam seus resíduos em aterro sanitário. 

Cinco anos após o estudo realizado por Pessoa 

(ibid.), somente sete municípios destinam ade-

quadamente o material coletado. Nesse aspec-

to, novamente, os municípios de Maxarangua-

pe e Arês ganham destaque, visto que possuem 

como destinação final dos seus resíduos áreas 

a céu aberto. 

Conforme a tabela que segue, Nísia 

Floresta, Monte Alegre, São José de Mipibu, 

Goianinha e Vera Cruz também indicaram co-

mo destinação final dos materiais coletados os 

lixões, constituindo-se, igualmente, como muni-

cípios que apresentaram percentuais elevados 

de indivíduos sem acesso à coleta (se compara-

dos aos índices estadual e nacional).  

Municípios da RMN
% da população em domicílios

sem coleta de lixo (2010)

Natal (RN)

Parnamirim (RN)

Vera Cruz (RN)

Ceará-Mirim (RN)

Goianinha (RN)

São José de Mipibu (RN)

Monte Alegre (RN)

Nísia Floresta (RN)

Ielmo Marinho (RN)

Macaíba (RN)

Arês (RN)

São Gonçalo do Amarante (RN)

Extremoz (RN)

Maxaranguape (RN)

1,18

1,19

1,5

1,95

3,19

3,72

4,31

4,44

4,53

4,84

5,2

7,65

9,2

20,15

Quadro 1 – Percentual da população em domicílios
sem coleta de lixo nos municípios da RMN

Fonte: elaborado pelos autores com base em IPEA (2015).
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Foi possível constatar que somente Natal, 

Vera Cruz e Arês oferecem o serviço de coleta 

seletiva dos materiais previamente segregados. 

A partir dos dados coletados, os resultados tra-

çados na pesquisa foram representados no ma-

pa que segue, apresentando o cenário da ges-

tão dos resíduos sólidos urbanos, considerando 

o percentual da população em domicílios sem 

coleta de lixo, a destinação final dos resíduos e 

a realização de coleta seletiva.

Nesse sentido, o estudo realizado de-

monstrou a ocorrência de um tímido avanço 

no que tange ao cumprimento dos preceitos da 

PNRS pelos municípios que compõem a RMN 

se utilizarmos como parâmetro o contexto 

apontado por Pessoa (ibid.). Os municípios de 

Maxaranguape e Arês representam casos mais 

graves de descumprimento, com ressalva para 

a afirmação de realização da coleta seletiva por 

este último.  

Municípios como São Gonçalo do Ama-

rante, Extremoz, Macaíba e Ielmo Marinho, a 

despeito de ainda apresentarem percentual de 

indivíduos sem acesso à coleta que supera as 

taxas estadual e nacional, representaram um 

cenário intermediário, visto que afirmaram des-

tinar corretamente os materiais coletados. 

Essa contextualização geral realizada a 

partir dos dados coletados será utilizada, aqui, 

como base para a análise acerca da concreti-

zação da gestão compartilhada pelos municí-

pios da RMN. A partir das informações apre-

sentadas, foi possível constatar uma tentativa 

de pactuação por parte de sete dos catorze 

Quadro 2 – Panorama geral da gestão dos resíduos sólidos na RMN

Municípios da RMN
% da população

em domicílios sem coleta 
de lixo (2010)

Destinação Final
Existência de programa 

de coleta seletiva

Natal

Parnamirim

Vera Cruz

Ceará-Mirim

Goianinha

São José de Mipibu

Monte Alegre

Nísia Floresta

Ielmo Marinho

Macaíba

Arês

São Gonçalo do Amarante

Extremoz

Maxaranguape

1,18

1,19

1,5

1,95

3,19

3,72

4,31

4,44

4,53

4,84

5,2

7,65

9,2

20,15

Aterro Sanitário

Aterro Sanitário

Lixão

Aterro Sanitário

Lixão

Lixão

Lixão

Lixão

Aterro Sanitário

Aterro Sanitário

Lixão

Aterro Sanitário

Aterro Sanitário

Lixão

Sim

Não

Sim

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Sim

Não

Não

Não

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa e dos resultados apresentados por (2015) e Silveira et al. (2017).
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municípios. Entretanto, a solução compartilha-

da estava restrita à destinação final dos mate-

riais ao aterro sanitário denominado metropoli-

tano. Não foi constatado, portanto, diálogo am-

plo relativo aos demais aspectos que formam 

uma gestão integrada dos resíduos. 

A partir da análise do mapa, é possível 

observar que a adequada disposição final dos 

resíduos somente foi verificada em municí-

pios próximos à localização do aterro sanitá-

rio de Ceará Mirim, excetuando-se o caso de 

Maxaranguape que, mesmo estando vizinho 

ao local de disposição final ambientalmen-

te correto, ainda mantem uma realidade de 

destinação inadequada. Os demais municí-

pios, até mesmo pela distância em relação ao 

aterro, optam pelo descarte em lixões em fun-

ção, principalmente, dos custos com o trans-

porte do material. 

Ressalte-se que, de acordo com a pes-

quisa realizada, o papel de indutor a ser rea

lizado pelo governo estadual ainda é tímido 

no Rio Grande do Norte. Tal aspecto foi estu-

dado a partir da participação nas audiências 

públicas realizadas, no ano de 2016, as quais 

foram realizadas em virtude da atualização 

do Plano Estadual de Gestão Integrada de Re-

síduos Sólidos. 

Figura 1  – Cenário da gestão dos resíduos sólidos urbanos na RMN, 
considerando o percentual da população em domicílios sem coleta de lixo, 

a destinação final dos resíduos e a realização de coleta seletiva

Fonte: elaborado pelos autores, 2017.
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Conforme foi possível denotar, a atuação 

do governo do Rio Grande do Norte restringia-

-se à criação de arranjos regionais para a ges-

tão dos resíduos pelos municípios. A despeito 

da sua competência para a criação de regiões 

metropolitanas, bem como da necessidade de 

que assuma o protagonismo na promoção da 

governança interfederativa (art. 3º, parágrafo 

único, lei 13.089/2015), o ente estadual apre-

sentou, no Plano Estadual, regionalização dis-

tinta à atual formação institucional da RMN. 

Em tal documento, Maxaranguape, Cea-

rá-Mirim, Extremoz, Ielmo Marinho, São Gonça-

lo do Amarante, Parnamirim, Macaíba e Natal 

são municípios que devem compor um único 

arranjo territorial para a destinação final dos 

resíduos para o aterro metropolitano. Já Vera 

Cruz, Nísia, São José de Mipibu, Monte Alegre e 

Arês compõem a região Agreste, devendo, por-

tanto, ao final, apresentar pactuação diferen-

ciada dos demais municípios metropolitanos 

para a gestão dos seus resíduos. 

A explicação técnica apresentada pelo 

governo está pautada nas características dos 

municípios e na proximidade entre as cidades. 

Contudo, é necessário destacar que a fixação 

de uma regionalização distinta para entes in-

tegrantes de uma mesma região metropolita-

na, além de descompassar o planejamento e a 

gestão de problemas comuns, revela um terri-

tório desarticulado, tendo-se o aspecto político 

como fundamento da composição da RMN, em 

detrimento dos critérios objetivos que deve-

riam pautar tais arranjos. 

O fato é que a ausência de cooperação 

entre entes municipais que compõem regiões 

metropolitanas, no Brasil, deve ser apontada 

como um problema de cunho político. Primei-

ro, porque inexiste uma estrutura de governo 

própria para os seus problemas, dependendo 

da viabilidade de negociações entre entes que, 

por vezes, não dialogam em função de ques-

tões político-partidárias. As regiões metropoli-

tanas são, na verdade, “arranjos institucionais 

e territoriais “atípicos” do planejamento gover-

namental e da gestão urbana” (Clementino e 

Almeida, 2015, p. 212). Segundo porque, mui-

tas vezes, a composição inicial de tais arranjos 

e a posterior entrada de novos municípios rom-

pem com a racionalidade que deve caracterizar 

uma região metropolitana, o que, como desta-

cou Albuquerque Neta (2007) para o caso de 

Natal, confere margem para a introdução pau-

latina de novos municípios que não possuem 

características e identidade metropolitanas.  

Nesse sentido, o estudo da gestão dos 

resíduos na RMN possibilita a visualização de 

um caso em que o arranjo territorial preesta-

belecido, ao invés de se configurar como faci-

litador para a efetivação da norma ambiental 

estudada (PNRS), revela o descompasso entre 

os seus entes. O governo estadual, por sua vez, 

no exercício de seu papel de coordenador e in-

dutor da governança interfederativa, reconhece 

a inexistência e a inviabilidade física de coope-

ração entre os membros do arranjo, apontando, 

no caso da gestão dos resíduos, uma solução 

territorial que destoa da composição da região 

metropolitana, na contramão das disposições 

do Estatuto da Metrópole. Configura-se, por-

tanto, um cenário em que o arranjo territorial 

não foi fator benéfico ao cumprimento dos fins 

legais da norma de direito ambiental. 

Os municípios, por sua vez, a despeito 

de seu papel de ator político (Castells e Borja, 

1996), vem, de forma geral, tratando a ques-

tão ambiental e, de forma específica, a gestão 

dos resíduos sólidos, como uma problemática 
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puramente local. Desse modo, as soluções en-

gendradas ignoram a capacidade de tais entes 

de realizar acordos e associações, distancian-

do-se da gestão compartilhada e do conceito 

de governança interfederativa. 

O presente estudo tornou possível com-

preender as implicações e os desafios previstos 

nas normas estudadas. Explicitou-se a ausência 

de diálogo entre os atores políticos na tomada 

de decisão e, consequentemente, de uma so-

lução integrada e compartilhada para proble-

mas ambientais comuns. Ainda destacou que, 

ao mesmo tempo que o território representa 

um elemento fundamental para a proteção do 

meio natural e para a efetividade da norma, o 

aspecto político que justifica a composição do 

arranjo territorial pode, por vezes, impedir a 

existência da cooperação. 

Considerações finais

A partir do estudo de caso realizado, foi pos-

sível verificar, de um lado, a existência de um 

arranjo territorial institucionalizado que visa 

à solução de problemáticas comuns diversas, 

dentre elas, aquelas relacionadas à proteção 

ambiental. Por outro lado, verificou-se, a au-

sência de cooperação na gestão dos resíduos 

sólidos, apresentando-se, ainda, um cenário de 

descumprimento da norma de direito ambien-

tal em estudo. 

Tais resultados se configuram como in-

dicador relevante na análise do território en-

quanto elemento fundamental para o acesso e 

a apropriação dos recursos naturais, bem como 

para a efetividade das normas ambientais. 

A despeito da instituição de uma gover-

nança interfederativa entre entes que com-

põem arranjos metropolitanos – a partir do 

regramento do Estatuto da Metrópole, as di-

retrizes presentes na Política Nacional de Re-

síduos Sólidos permanecem sendo descumpri

das na Região Metropolitana de Natal em 

virtude da ausência de colaboração por parte 

dos entes municipais e de coordenação pelo 

governo estadual. 

Conforme exposto, os desafios impostos 

pela norma de direito ambiental estudada vêm 

sendo enfrentados apenas em nível local. Após 

a análise dos dados, evidenciou-se um cenário 

de descompasso da capacidade institucional 

apresentada pelos entes que compõem a RMN, 

o que se refletiu em um panorama heterogê-

neo da gestão de resíduos sólidos pelos muni-

cípios estudados. 

A despeito da existência de um arranjo 

territorial institucionalizado para a criação de 

soluções compartilhadas, foi possível verificar a 

inexistência de uma cooperação ampla entre os 

quatorze membros, o que, por sua vez, poderia 

representar um fator fundamental para a efeti-

vidade dos aspectos estabelecidos pela PNRS e 

pelo Estatuto da Metrópole. 

No caso da gestão dos resíduos sólidos 

na RMN, demonstrou-se tratar-se, portanto, de 

uma problemática ambiental que requer a pac-

tuação de membros de um mesmo arranjo ter-

ritorial institucionalizado, mas que, em virtude 

da diversidade de interesses e práticas, perma-

nece buscando soluções individuais. 
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Nota 

(1)  Dados do Pers-RN (2015) apontam para a geração de 430.550,30 toneladas de resíduos sólidos 
por ano.
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